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DAS DEFINIÇÕES 

 

Sempre que as palavras indicadas abaixo, ou os prenomes usados em seu lugar, aparecerem neste 

Edital ou em qualquer lugar de seus anexos, elas terão o significado determinado a seguir: 

 

ADJUDICATÁRIA – É a licitante ou proponente vencedora desta licitação. 

 

ADMINISTRAÇÃO – É a Prefeitura do Município de PACATUBA. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – É a administração direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica 

de direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO – É a Comissão de Licitação instituída por Portaria da Prefeita 

Municipal, com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos a esta LICITAÇÃO. 

 

PREGOEIRA OFICIAL – É servidor público responsável direta e indiretamente pelo 

desenvolvimento do Edital; pelos Boletins de Esclarecimentos, Comunicados, publicação e 

divulgação; pela condução e direção dos trabalhos da sessão do Pregão; julgamento e adjudicação e 

instrução do processo. 

 

EQUIPE DE APOIO – São os servidores que apoiam o Pregoeira na condução e direção dos 

trabalhos e instrução do processo.  

 

CONTRATADA – Adjudicatária que vier a ser signatária do Contrato com a PM-PACATUBA. 

 

CONTRATANTE – É a Prefeitura do Município de PACATUBA. 

 

DIVULGAÇÃO – É o ato pelo qual a PM-PACATUBA se utiliza para divulgar, como condição de 

ampliação ao conhecimento público do ato publicado, no Diário Oficial do Município no endereço 

eletrônico www.pacatuba.se.gov.br (link: Diário Oficial). 

 

EMPRESA INTERESSADA, LICITANTE OU PROPONENTE – É a empresa que demonstra 

interesse em participar desta licitação apresentando proposta. Para exclusivo fim de impugnação 

aos termos deste Edital, considerar-se-á, também, LICITANTE a empresa adquirente deste Edital. 

 

ESPECIFICAÇÕES – É a descrição clara, precisa e uniforme dos bens e serviços pretendidos pela 

Administração que permitam definir com perfeita exatidão o que se pretende adquirir. 

 

FISCALIZAÇÃO – É a PM-PACATUBA e/ou seu preposto, devidamente credenciado para 

realização da fiscalização do Fornecimento, objeto desta licitação. A fiscalização implicará na 

inspeção do fornecimento em execução e executados com a finalidade de assegurar sua qualidade, 

obediência às normas e especificações, prazos e demais dados informados pela licitante em sua 

proposta e na execução do contrato. 

 

http://www.salgado.se.io.org.br/
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LICITANTE VENCEDORA ou PROPONENTE VENCEDORA – É a empresa classificada em 

primeiro lugar ou detentora da maior oferta/melhor lance depois de transcorrido o prazo de 

recursos para o julgamento das propostas. 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PACATUBA – É a pessoa jurídica de direito público de base 

territorial autônoma que contrata o Fornecimento objeto desta licitação através da PM-

PACATUBA. 

 

ADMINISTRAÇÃO – É a Prefeitura do Município de PACATUBA, pessoa jurídica de direito 

público interno. 

 

PM-PACATUBA – É a Prefeitura do Município de PACATUBA; 

 

PUBLICAÇÃO – É o ato do qual a PM-PACATUBA se utiliza para publicar, como condição de 

eficácia do ato jurídico, no Diário Oficial do Município no endereço eletrônico 

www.pacatuba.se.gov.br (link: Diário Oficial) e no site oficial do TCE – Tribunal de Contras do 

Estado de Sergipe no endereço eletrônico www.tce.se.gov.br. 

 

ANEXOS – Constituem partes integrantes e indissolúveis deste instrumento. 

 

MELHOR OFERTA – É a proposta que superar em valores reais e decrescentes, aquela 

imediatamente anterior. 

 

ME – Microempresa – Enquadrada no Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e posteriores alterações. 

 

EPP – Empresa de Pequeno Porte - Enquadrada no Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações. 

 

MEI – Microempreendedor Individual – Enquadrada no Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº. 123/2006 e posteriores alterações. 

 

  

http://www.salgado.se.io.org.br/
http://www.tce.se.gov.br/
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PACATUBA, Estado de Sergipe, por seu Pregoeira, o(a) 

senhor(a) STELLA PEREIRA DOS SANTOS E SILVA, em conformidade com a Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006 com posteriores alterações, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto Municipal nº. 1.263 de 01 de julho de 2020, Lei nº 8.078/90 (Código do Consumidor), Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), Resolução FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020 e 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, torna público para conhecimento dos 

interessados que fará realizar no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br, licitação na 

modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 

Aquisição com fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE da Secretaria 

Municipal da Educação no exercício de 2021, devendo as propostas de preços e a documentação 

serem registradas na data, local e horário abaixo informados determinado, mediante as seguintes 

condições: 

 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

Dia 08/03/2021 às 09:00 (nove horas). 
 

1. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 

1.1. O presente CERTAME SERÁ CONDUZIDO por Pregoeira indicado nos termos da 

Portaria nº. 01 de 04 de janeiro de 2021, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

 

I. Coordenar o processo licitatório;  

II. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado(a) 

pelo setor responsável pela sua elaboração;  

III. Conduzir a sessão pública na internet;  

IV. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório;  

V. Dirigir a etapa de lances;  

VI. Verificar e julgar as condições de habilitação;  

VII. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão;  

VIII. Indicar o vencedor do certame;  

IX. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  

X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

https://www.licitanet.com.br/
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XI. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor 

a homologação.  
 

1.2. Este Edital poderá ser retirado no Departamento de Licitações da Prefeitura do Município de 

PACATUBA, sito à Praça Nossa Senhora de Lourdes, SN – Centro, CEP 49.970-000, em 

PACATUBA – Sergipe, ou preferencialmente no endereço eletrônico http://www.pacatuba.se.gov.br 

<LICITAÇÕES> e https://www.licitanet.com.br <PROCESSOS>. Para maiores informações os 

interessados poderão entrar em contado pelo telefone: (79) 3343-1613. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto desta licitação a qualificação e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Municipal, objetivando a contratação de empresa do ramo pertinente para 

Aquisição com fornecimento parcelado de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE da Secretaria 

Municipal da Educação no exercício de 2021, observadas as especificações e condições constantes 

dos ANEXOS I – Termo de Referência deste Edital, que fará parte integrante deste instrumento, 

independentemente de quaisquer reproduções. 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente 

estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja 

compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições 

e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 

3.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, 

normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 

observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame;  

3.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes 

deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as 

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);  

3.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente 

ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/;  

3.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

http://www.simaodias.se.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos.  

3.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta 

implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo;  

3.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese 

responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 

forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

3.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da sessão pública via internet;  

3.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 

https://licitanet.com.br/;  

3.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 

única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

3.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

3.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 

Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

3.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos 

casos a seguir:  

3.5.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; empresas que 

estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de 

empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela 

instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 

 
1 NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 

às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
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financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei no. 8666/1993. 

(TCU, Ac. 8.271/2011-2a Câmara, Dou de 04/10/2011);  

3.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a 

consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;  

3.5.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 

com este Município;  

3.5.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas 

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou 

Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;  

3.5.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 

bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

3.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha 

privativa do licitante.  

3.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;  

3.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente 

permitidos no Edital;  

3.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração dos itens constantes da proposta de preços;  

3.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e 

assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

3.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, as 

mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

3.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 

Complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 

de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeira ou pelo sistema 

eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
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4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1o, art. 9.o do Decreto 

Municipal nº. 1.263 de 01 de julho de 2020), obtidas junto ao sistema eletrônico 

LICITANET no sítio https://licitanet.com.br/.  

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do(a) 

licitante ou de seu(sua) representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

4.3. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(sua) representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de PACATUBA, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 
 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá 

formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em 

conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, 

os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 

marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito 

o prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, 

limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e 

despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: transporte, manutenção, seguro, 

equipamentos, impostos e taxas, conforme a aplicação, e outro mais que possa influir direta 

ou indiretamente no custo do fornecimento. A falta de manifestação implicará em 

declaração de que todas as despesas já estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número 

da conta corrente;  

5.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas 

as exigências contidas no Edital e seus anexos.  

5.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
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5.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo 

de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos 

produtos ofertados, sob pena de desclassificação.  

5.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) 

licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-

las no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles 

deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período de Contratação, 

tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  

5.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente 

apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, 

se houver.  

5.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços 

a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos 

em geral e lucro em relação ao preço final.  

5.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá 

conter nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, 

endereço) que identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do 

certame licitatório. A presente exigência está se referindo aos dados incluídos na proposta 

eletrônica do sistema LICITANET, não ao arquivo da proposta em “pdf” anexado 

obrigatoriamente no sistema. 

 

5.9. É extremamente obrigatório a indicação da marca e modelo do produto ofertado para 

efeito de análise da proposta, cabendo ao licitante interessado, indicar no sistema seus 

preços, marca para cada item de seu interesse, conforme o caso e aplicação, sob possível 

pena de desclassificação. 

 

5.9.1. A ausência de MARCA dos itens ofertados nesse processo, por se tratar de 

informação essencial para verificação da compatibilidade do ofertado com o licitado, será 

motivo para desclassificação. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.1.1. Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente 

para que seja comprovada a veracidade destes.  A presente exigência tem foco apenas na 
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celeridade do processo e não na desclassificação ou inabilitação da licitante. Em havendo 

dúvidas nos documentos anexados quanto a sua originalidade, serão solicitadas as cópias 

autenticadas posteriormente, que poderão ser enviadas via sistema ou via correio. O prazo 

de entrega dessas comprovações dependerá da urgência da Administração no objeto 

licitado, limitando-se a um prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas.  

6.1.2. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação 

exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
 

7. DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 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7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeira e 

os licitantes.  

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

7.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO do Item.  

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e especificados na tabela 

de itens do Termo de Referência deste Edital.  

7.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

7.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos 

lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  
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7.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 

7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. O licitante 

somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.21. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor unitário e total extrapole 

o número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, o 

Pregoeira estará autorizado a adjudicar o item objeto desta licitação, fazendo 

arredondamentos a menor, no valor unitário.  

7.22. O Pregoeira poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação 

e decisão pelo Pregoeira, acerca da aceitação do lance de menor valor.  

7.23. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão acompanhar a 

etapa de Aceitação, permanecendo “on-line” para a resposta de dúvidas por parte do 

Pregoeira, bem como eventual negociação de valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza 

a possibilidade de um “chat” bilateral.  

7.24. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.27. Também será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às 

Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames 

licitatórios deste Município, conforme determina a Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006.  

7.28. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por 

licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura 
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fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com o Município, nos termos do Item – SANÇÕES.  

7.29. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

7.30. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o(a) proponente for declarado(a) vencedor(a) do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1o da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

7.31. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 

21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os(as) licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação.  

7.32. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos 

abaixo:  

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada;  

b) Nesta modalidade, o intervalo percentual acima citado será de até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço.  

7.33. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma:  

I – a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
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III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.34. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

7.35. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

7.36. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

7.37. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade 

de mercado, sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante 

será obrigado a apresentar planilha de custo detalhada que comprove a capacidade de 

entrega no  último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do objeto 

licitado. 

 

7.38. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo 

a licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos 

casos em que forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a Administração de 

alcançar a aquisição do objeto licitado. 

 

7.39. Serão exigidas, à(s) licitante(s) classificada(s) em 1º (primeiro) lugar, amostras de 

todos os itens nos quais foi vencedora nos lances, para teste de degustação. 

  

7.39.1. As amostras deverão ser entregues no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) 

da solicitação feita no chat do sistema, em um único pacote, com o carimbo da firma 

proponente, para efeito de identificação, e, se possível, identificadas individualmente na 

sede da Secretaria Municipal de Educação situada a Rua Arnaldo Garcez, SN, Centro, 

PACATUBA, Sergipe aos cuidados da Nutricionista Municipal. As amostras não serão 

devolvidas. 

 

7.39.2. Serão inaceitáveis, ainda, após prévia análise da Nutricionista (Setor Competente) 

da Secretaria de Educação, as amostras que não apresentem rotulagem, inclusive a 

nutricional, em conformidade com a legislação em vigor, bem como aquelas não aprovadas 

em testes de degustação e comparação a ser realizado pela NUTRICIONISTA, mediante 

relatório fundamentado do referido Setor. 
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7.39.3. Caso ocorra a incompatibilidade do produto com o solicitado, o licitante será 

desclassificado no produto em questão, seguindo a verificação das amostras dos licitantes 

subsequentes na ordem de classificações exposta pelo sistema. 
 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

ao seguinte cadastro:  

8.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/)  

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação.  

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

8.9. Declarações: 
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a) Declaração de Atendimento aos Requisitos deste Edital, conforme disposto no Inciso VII, 

art. 4.o da Lei nº 10.520/2002, nos termos do Anexo III deste Edital.  

b) Declaração de não utilização de mão de obra infantil em cumprimento ao Decreto nº 

4.358/02 e ao Inciso XXXIII, do Art. 7o da CF, nos termos do Anexo IV deste Edital. 

8.10. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

 

8.10.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta 

Comercial; 

 

8.10.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor2, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações será admitido o 

estatuto ou o contrato consolidado; 

 

8.10.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

 

8.10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que 

identificados os seus administradores; 

 

8.10.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, em se 

tratando de microempreendedor individual – MEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

8.11. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

8.11.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do 

respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita 

Federal; 

 

8.11.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

 
2 NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores 

ainda não consolidadas. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.11.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade 

Social com a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, 

com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1.751, de 

02/10/2014; 

 

8.11.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, 

relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

 

8.11.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação 

da Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

8.11.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – 

FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido 

pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei. 

 

8.11.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

8.12. - A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 

 

8.12.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da 

Distribuição Judicial da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, 

expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes. 

 

8.13. - A Qualificação técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

 

8.13.1. Autorização de funcionamento da empresa emitido pela Vigilância Sanitária (art. 

30, I da Lei nº.8.666/93). 

 

8.13.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto licitado, mediante apresentação de 

Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou privado. 

 

8.13.3. CERTIFICADO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL OU DE MEDICINA 

VETERINÁRIA para produtos de origem animal (Art. 30, IV da Lei nº. 8.666/93). 
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09. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

09.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não 

houver recurso.  

 

09.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pela Pregoeira, ou, quando houver 

recurso, pela autoridade competente.  

 

09.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com 

vistas à verificação da aceitabilidade da proposta ofertada, antes da homologação do certame. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

10.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para 

realização do certame, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar os termos deste Instrumento, cabendo a Pregoeira, auxiliado 

pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a petição no prazo de até 02 

(dois). 

 

10.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 

para a realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas; 

 

10.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que 

anteceder a data de realização deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto 

vício não poderá ser aproveitada a título de recurso; 

 

10.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos 

prazos legais; 

 

10.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnações, referentes ao presente 

Certame, serão processados e julgados na forma e nos prazos previstos e deverão ser 

enviados exclusivamente para e-mail licitacao@pacatuba.se.gov.br; 

 

10.6. A participação no presente certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

o presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 

nele estabelecidas; 

 

10.7. Informações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às 

especificações do objeto, deste Edital, serão dados pelas Secretarias Solicitantes; 
 

mailto:licitacaosimaodias@yahoo.com.br


 

 

 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 

 

 
  

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  

11.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo(a) 

Pregoeira(a), durante a sessão, na fase de habilitação.  

11.3. Será concedido(a) ao(à) licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser 

enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no site 

https://www.licitanet.com.  

11.4. Os(As) demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar seus memoriais 

também por meio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do(a) licitante importará a decadência 

do direito de recurso, ficando o(a) Pregoeira(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto ao (à) 

licitante declarado(a) vencedor(a).  

11.6. O recurso contra a decisão do(a) Pregoeira(a) não terá efeito suspensivo.  

11.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.8. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra o ato do(a) Pregoeira(a), 

quando este(a) mantiver a sua decisão.  

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos(às) interessados(as) na 

sala da COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Praça Nossa Senhora de Lourdes, SN, Centro, 

PACATUBA, SE.  

11.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o(a) 

Pregoeira(a) adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 
 

12. DO REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS 

 

12.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, com fulcro na Lei nº 10.192 

de 14/02/2001, exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão, 

repactuação ou reequilíbrio econômico financeiro. 

 

12.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da 

licitante signatária do contrato, nas seguintes condições: 
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12.2.1. Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos 

termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 8.666/93, desde que demonstrado, por parte da licitante 

contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, 

caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil 

previsão. 

 

12.2.2. Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado encontra-se 

substancialmente superior ao praticado no mercado. 

 

12.3. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará à Administrativa a proceder a 

futuras revisões de preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 

 

12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova 

composição do preço. 

 

13. DO PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será efetuado por Nota de Empenho, após emissão de Nota Fiscal devidamente 

conferida e ATESTADA por quem de direito e apresentação da Prova de Regularidade para com a 

Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), 

Estadual e Municipal, Prova de Regularidade para com o INSS, na forma exigida pela Constituição 

Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º e Prova de Regularidade para com o FGTS, emitido pela 

CEF, bem como, outras comprovações de regularidade fiscal ou trabalhista que se fizer necessário, 

desde que previsto em Lei. 

 

13.2. A Contratante terá até 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pelo gerente do contrato, para a tramitação do processo, envolvendo 

instrução e efetivo pagamento. Devendo ser considerado esse prazo, a partir da autorização da 

Caixa Econômica Federal. 

 

13.3. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos. 

 

13.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

14. DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

14.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato com a adjudicatária, 

conforme Minuta constante do ANEXO VII, o qual será adaptado, no que a lei permitir, à proposta 

da empresa vencedora. 

 

14.2. Homologada a licitação, a Administração convocará, no prazo de até 05 (cinco) dias, a licitante 

que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do contrato, sob pena de decair o 

direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
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14.2.1. O prazo estabelecido no subitem 14.2, para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

14.3. Caso a licitante adjudicatária não assine o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 

Pregoeira examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 

conforme disposto no art. 4º inciso XIII da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

 

14.4. O Contrato terá sua vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2021, vedada 

sua prorrogação. 

 

14.5. A responsabilidade da contratada não cessa com o fim da vigência do contrato, devendo ser 

observada, em qualquer caso, o período de garantia dos produtos, que passa a fluir a partir da data 

de entrega definitiva, nos casos em que couber. 

 

15. DA RESCISÃO 

 

15.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação (Pregão) se processará de acordo 

com a Cláusula Oitava do futuro Contrato, ANEXO VII, c/c o que estabelecem os artigos 77 a 80 

da Lei nº 8.666/93.  

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

16.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão de acordo com a dotação 

orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual para o exercício 2021, conforme abaixo. 

 
U.O AÇÕES CLASSIFICAÇÃO FONTE DE 

RECURSO 

27034 

 

2120 – PNAE – ENSINO FUNDAMENTAL 

2121 – PENAE – PRÉ ESCOLAR 

2124 – PENAE – EJA 

6350 – PNAE - AEE 

3390.30.00 – Material 

de consumo 

1001 - ORDINARIO 

1122 –FEDERAL 

 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei no 10.520/2002 ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 

demais cominações legais, a licitante que:  

17.1.1. Não assinar a ata, quando convocada no prazo de validade de sua proposta;  

17.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;  

17.1.3. Apresentar documentação falsa;  

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;  
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17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

17.1.6. Não mantiver a proposta;  

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  

17.1.8. Fizer declaração falsa; 

17.1.9. Cometer fraude fiscal.  

17.2. Além da sanção prevista no item anterior, a Administração poderá aplicar à Empresa 

Proponente as seguintes penalidades, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou 

parcial do contrato:  

17.2.1. Advertência;  

17.2.2. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no caso de atraso 

na entrega dos produtos;  

17.2.3. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da ata ou ordem de fornecimento, no caso de 

recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho ou Assinatura da ata;  

17.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor da ata, no caso de inexecução total ou rescisão 

por culpa da Empresa Proponente;  

17.2.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor da ata, por descumprimento de outras 

obrigações previstas neste Edital e seus Anexos. 
 

18. DOS BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICADOS 

 

18.1. BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS – Para todas as dúvidas e informações solicitadas 

pelas licitantes, o Pregoeira emitirá um BOLETIM DE ESCLARECIMENTO e disponibilizará o 

mesmo no site oficial do município bem como nos anexos do processo no site 

https://www.licitanet.com.br para conhecimento de todos. 

 

18.4. É obrigação única e exclusiva das licitantes o acompanhamento dos COMUNICADOS e 

BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS emitidos pelo Pregoeira nos endereços: 

www.pacatuba.se.gov.br/licitacoes e https://www.licitanet.com.br. 

 

19. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

19. A Administração não solicitará garantia de execução. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

https://www.licitanet.com.br/
http://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes
https://www.licitanet.com.br/
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20.1. É facultado a Pregoeira Oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase 

da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  

 

20.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas neste instrumento, c/c os arts. 86 a 88, da Lei 

nº 8.666/93. 

 

20.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 

pela Pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de PACATUBA/SE. 

 

20.4. O Pregoeira, no interesse público, poderá sanar dúvidas, relevar omissões ou erros puramente 

formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 

e não comprometam a lisura da licitação.  

 

20.5. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros alheios à 

licitação.  

 

20.6. A desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito 

de participar das fases subsequentes. 

 

20.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometa os interesses da Administração. 

 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão. 

 

20.9. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

20.10. A homologação do resultado desta licitação não obriga a PM-PACATUBA à contratação do 

objeto licitado. 

 

20.11. Após a homologação da licitação, será emitida a Nota de Empenho para a licitante 

vencedora, que receberá juntamente uma cópia do resultado da licitação. Nos casos em que se 

aplicarem será também firmado Termo de Contrato, nos moldes da Minuta integrante deste Edital, 

ANEXO VII. 

 

20.12. A qualidade dos produtos a serem fornecidos estará submetida às normas e exigências do 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

20.13. O Edital deste Pregão se encontra disponível no endereço Eletrônico 

www.pacatuba.se.gov.br/licitacoes podendo também ser fotocopiado no Departamento de Licitações 

no endereço supra, assim como copiado mediante a apresentação de CD-Rom, disquete ou pen-

http://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes
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drive para sua regravação, ou enviado via email, entrando em contato pelo telefone (79) 3541.5342, 

ou ainda baixado no site https://www.licitanet.com.br. 

 

20.14. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esse procedimento licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão 

Pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço: 

licitacao@pacatuba.se.gov.br ou através do sistema licitanet. 

 

20.15. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da PROPOSTA ou dos 

documentos de HABILITAÇÃO, o Pregoeira poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para 

sua aceitabilidade, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes. 

 

20.16. Não serão levados em consideração, quaisquer consultas, pedidos ou reclamações relativos 

ao Edital, que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados no 

Departamento de Licitações da Prefeitura, e-mail ou através do sistema licitanet em, até 03 (três) 

dias úteis antes da data marcada para a Sessão Pública. 

 

20.17. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados 

através dos sites: www.pacatuba.se.gov.br/licitacoes e https://www.licitanet.com.br.  

  

20.18. Ao Pregoeira reservam-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 

da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento. 

 

20.19. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, em sua 

versão vigente, da Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações e o 

Decreto Municipal nº 1333 de 17 de abril de 2020. 

 

20.20. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante no presente Edital, o lance é 

considerado proposta. 

 

20.21. Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos: 

 

20.21.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

 

20.21.2. ANEXO II – Modelo de Credenciamento. 

 

20.21.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Relativa à Habilitação. 

 

20.21.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional. 

 

20.21.5. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços. 

 

20.21.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

20.21.7. ANEXO VII – Minuta do Contrato. 

 

https://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacaosimaodias@yahoo.com.br
http://www.simaodias.se.gov.br/licitacoes
https://www.licitanet.com.br/
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20.22. À Prefeitura do Município de PACATUBA reserva-se o direito de anular a presente licitação, 

por ilegalidade, ou revogá-la, por razões de interesse público.  

 

21. DO FORO 

 

21.1. Fica eleito o Foro da comarca de PACATUBA para dirimir questões oriundas desta licitação, 

não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

PACATUBA/SE, 22 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

Stella Pereira dos Santos e Silva 

Pregoeira 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

a) Contratação de empresa especializada para aquisição com fornecimento parcelado de 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS destinados ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE da Secretaria Municipal da Educação no exercício de 

2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

a) Entende-se que o alimento fornece a energia e os nutrientes necessários para a formulação de 

inúmeras substâncias que são fundamentais para o crescimento e sobrevivência dos seres 

vivos. Quando se trata de alimentação, é fundamental lembrar que a diversidade dos alimentos 

é imprescindível, devendo oferecer alimentos de alto valor nutritivo, fornecendo água, 

carboidrato, proteínas, lipídios, vitaminas, fibras e minerais. A prática alimentar saudável 

deve priorizar alguns atributos básicos como, acessibilidade física e financeira, sabor, cores 

variadas dos alimentos, segurança do ponto de vista higiênico-sanitária. É durante o período 

escolar, que a população infantil irá formar hábitos alimentares de maneira gradual e se 

desenvolver nas áreas social, cognitiva e emocional. Portanto, garantir o direito á alimentação 

saudável e adequada, é um dever de todo os entes federados (UNIÃO, ESTADOS, DISTRITOS 

FEDERAL E MUNICIPIOS) e o nosso Município precisa continuar contribuindo para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação 

alimentar e nutricional, de acordo com o Art. 4º da Resolução/CD/FNDE Nº 38, 16 de julho de 

2009. A solicitação foi elaborada a partir das necessidades constantes no Ofício 01/2021 

encaminhado pela Nutricionista DAYANNE SILVA CARVALHO CRN-5/10704 – 

Nutricionista. 

 

3.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

a) Amparo legal ao disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, pela 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo integralmente o regulamento aprovado 

pelo Decreto Municipal nº 1263/2020, de 01 de julho de 2020, e ainda, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais. 

 

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA  

a) Materiais estocáveis são todos aqueles mantidos em estoque, conservados em temperatura 

ambiente, com entrega no almoxarifado da Secretaria de Educação, na rua Antônio 

Travassos, s/n – Pacatuba/SE. 

b) Alimentos perecíveis são todos aqueles que têm alta quantidade de água e nutrientes e 

necessitam de refrigeração ou congelamento para terem uma vida útil longa, no 

almoxarifado da secretaria de Educação, nos horários conforme estabelecido: 

c) Manhã das 8:00 as 12:00 horas 

d) Tarde das 14:00 as 16:00 horas 
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e) Fornecimento de gêneros alimentícios realizar-se-á mediante a Ordem de Fornecimento 

emitido pelo Departamento de Compras.  

f) Na entrega dos produtos será observado que os rótulos (quando houver) devem ser 

identificados com:  

• Nome do produto e marca do fabricante e origem.  

• Data de fabricação e validade. 

• Registro no órgão fiscalizador, quando couber.  

• O Prazo de validade mínimo dos gêneros alimentícios perecíveis será de 10 (dez) dias e dos 

não perecíveis de 04 (quatro) meses, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA do produto.  

 

g) Em nenhuma hipótese serão recebidos gêneros alimentícios que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do produto mencionada no cronograma de entrega.  

h) Todos os produtos adquiridos pela Administração Pública deverão ser previamente 

submetidos ao controle de qualidade, na forma do Termo de Recebimento, observando-se a 

legislação aplicável aos gêneros alimentícios. 

i) Retirar e substituir imediatamente após comunicado da CONTRATANTE, os gêneros que 

apresentem alteração sensorial, tornando-os impróprios para o consumo, mesmo dentro do 

prazo de validade. Não ocorrendo à retirada e substituição, a CONTRATANTE estará isenta 

do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o 

produto da Nota Fiscal. 

j) Comunicar Secretaria de Educação a eventual impossibilidade no fornecimento de algum 

dos gêneros solicitados, a fim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 

24 horas após o envio da requisição a empresa. 

k) Acondicionar os gêneros com suas embalagens, contendo especificação do gênero, gramatura 

(peso) ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis, carimbo do órgão de inspeção 

e indicação de temperatura para armazenamento. Quanto aos legumes e frutas, os mesmos 

deverão ser fornecidos em monoblocos vazados, sendo expressamente vedada a utilização 

de caixa de madeira no serviço de alimentação conforme legislação vigente. 

l) No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar) infecção, intoxicação 

alimentar e sempre que a Administração julgar necessário, a Contratada fica responsável 

pela coleta de amostra(s) no local onde se registrou a ocorrência em até 24 (vinte e quatro) 

horas, recolher a amostra na Unidade, enviando a(s) mesma(s) a laboratórios pertencentes 

a Universidades Federais ou Estaduais ou Credenciados no Ministério da Agricultura, a fim 

de submetê-las à análise microbiológica, conforme o caso. 

 

5. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

 

O fornecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma abaixo: 

a) Os gêneros alimentícios, objeto desta licitação, serão entregues no Almoxarifado, de forma 

parcelada, mediante solicitação do Departamento de Compras e nas quantidades indicadas 

pela mesma, num prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação.  

b) O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. 

Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos 

previstos no instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se 

perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo 

antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 
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c) Os gêneros solicitados deverão, na data de entrega, possuir prazo de fabricação não superior 

a 06 (seis) meses, contados da solicitação, e prazo de validade de acordo com o fabricante do 

produto, havendo o compromisso expresso da Contratada de troca do mesmo, acaso se dê o 

vencimento do produto durante o prazo contratual. 

d) Serão considerados motivos para desclassificação:  

  

• Produtos que não atenda as especificações contidas no edital;  

• Produtos com procedência duvidosa.  

• Apresentação de amostras com a marca divergente da proposta inicial.  

• Apresentação de produtos com data de validade vencida;  

• Produtos com embalagem danificada;  

 

6.      PRAZO DE EXECUÇÃO: 

a) O prazo de fornecimento será da data de assinatura do Contrato decorrente desta Licitação 

será até 31 de dezembro de 2021. 

 

7.     QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS GÊNEROS. 

 

Item Descrição do Produto Und 

Qtd V.Unit

. 

(R$) 

V. Total 

(R$) 

Intervalo 

Mínimo 

(R$) 

1.  

Açúcar cristal, branco. Origem vegetal, sacarose cana de 

açúcar. Aspecto granuloso e fino. Acondicionado em 

embalagem plástica transparente resistente original do 

fabricante com 01 kg, isento de matéria terrosa, livre de 

umidade e fragmentos estranhos. Informações nutricionais 

na embalagem. Prazo de validade mínima de 06 meses a 01 

ano, com registro no Ministério da Agricultura - SIF e/ou 

Ministério da Saúde. Item exclusivo para ME/EPP 

KG 7.034  3,14  22.086,76 

 

 

 

0,02 

 

2.  

Arroz parboilizado tipo 1, classe longo fino, coloração 

branca, grãos íntegros, acondicionado em embalagem 

plástica transparente resistente original do fabricante com 

01 Kg, isento de matéria terrosa, pedras, fungos ou 

parasitas, livres de umidade e fragmentos estranhos. 

Informações nutricionais na embalagem. Prazo de validade 

mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no Ministério 

da Agricultura. Item exclusivo para ME/EPP 

KG 6.380  4,36  27.816,80 

 

 

 

 

0,02 

 

3.  

Alho nacional extra, os dentes devem estar bem definidos, 

limpos, firmes, sem manchas e livre de broto. Isento de 

lesões de origem física, mecânica ou biológica, matéria 

terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

Embalagem: saco plástico de polietileno transparente. 

Embalagem de 1 kg. Item exclusivo para ME/EPP 

KG 361  11,16  4.028,76 

 

 

 

 

0,02 

 

4.  

Biscoito doce, tipo Maria ou Maisena, livre de umidade, 

acondicionado em embalagem plástica transparente 

resistente original de fábrica com 400g. Embalagem 

secundária em caixa de papelão do fabricante. O biscoito 

deverá ser isento de sujidades e em perfeito estado de 

conservação. Serão rejeitados biscoitos quebradiços. Prazo 

de validade mínima de 06 meses a 01 ano. Item exclusivo 

para ME/EPP 

PCT 3.291  4,25  13.986,75 

 

 

0,02 
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5.  

Biscoito tipo cream cracker. Contendo basicamente farinha 

de trigo, gordura vegetal hidrogenada, sal, amido de milho. 

Deve apresentar sabor característico e agradável. 

Acondicionados nas embalagens primarias em pacotes de 

400grs. Deverá conter no rotulo ou impresso na embalagem 

os dados do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade de 6 meses. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT  3.291  4,10  13.493,10 

 

 

 

0,02 

 

6.  

Carne Bovina Moída tipo acém congelada, proveniente de 

animais, sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-vivo, odor característico e 

aspecto próprio não amolecido e nem pegajosa. Isento de: 

vestígios de descongelamento, excesso de gordura, 

cartilagem e aponeurose, coloração arroxeada, acinzentada 

e esverdeada, odor forte e desagradável, parasitas, 

sujidades, larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de polietileno atóxica, 

transparente e resistente, a vácuo, peso líquido de 1 kg, 

contendo na embalagem a identificação do produto, peso, 

marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e 

selo de inspeção do órgão competente e data de embalagem. 

Validade mínima de 06 meses, a contar da data de entrega. 

Item com ampla Participação 

KG 4.539  19,67  89.282,13 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,02 

 

7.  

Carne Bovina Moída tipo acém congelada, proveniente de 

animais, sadios, abatidos sob inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-vivo, odor característico e 

aspecto próprio não amolecido e nem pegajosa. Isento de: 

vestígios de descongelamento, excesso de gordura, 

cartilagem e aponeurose, coloração arroxeada, acinzentada 

e esverdeada, odor forte e desagradável, parasitas, 

sujidades, larvas e qualquer substância contaminante. 

Acondicionado em embalagem de polietileno atóxica, 

transparente e resistente, a vácuo, peso líquido de 1 kg, 

contendo na embalagem a identificação do produto, peso, 

marca do fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e 

selo de inspeção do órgão competente e data de embalagem. 

Validade mínima de 06 meses, a contar da data de entrega. 

Item exclusivo para ME-EPP. 

KG 1.513 19,67  29.760,71 

 

 

 

 

 

 

 

0,02 

 

8.  

Carne Bovina; Patinho; peça inteira; resfriado, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; pesando entre 4 e 6 kg; 

embalagem primaria a vácuo em plástico transparente, 

contendo todas as informações do produto como corte, 

procedência (frigorífico fornecedor); embalagem 

secundária: de papelão ondulado tendo rotulagem de acordo 

coma legislação vigente número do lote, data de produção e 

a data de validade. Item com ampla Participação 

KG 4.768  32,69  155.865,92 

 

 

 

 

 

0,02 

 

9.  

Carne Bovina; Patinho; peça inteira; resfriado, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; pesando entre 4 e 6kgs; 

embalagem primaria a vácuo em plástico transparente, 

contendo todas as informações do produto como corte, 

procedência (frigorífico fornecedor); embalagem 

secundária: de papelão ondulado tendo rotulagem de acordo 

coma legislação vigente número do lote, data de produção e 

a data de validade. Item exclusivo para ME-EPP. 

KG 1.589 32,69 51.944,41 

 

 

 

 

0,02 
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10.  

Café em pó tipo 1, tradicional, torrado e moído, com 

certificado de selo de pureza ABIC, acondicionado em 

embalagem de polietileno resistente e atóxico, tipo 

almofada, contendo 250g, certificado com selo de pureza 

ABIC, com identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas 

e material estranho. Validade mínima de 04(quatro) meses 

a contar da data de entrega. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT  638  4,04  2.577,52 

 

 

 

 

 

0,02 

 

11.  

Colorífico em pó fino, homogêneo, elaborado a partir de 

urucu, fubá, e óleo vegetal sem sal, com aspecto cor, cheiro 

e sabor próprio, isento de materiais estranhos. Embalagem 

transparente resistente com 98g. Especificação no rótulo da 

data de fabricação, prazo de validade, registro no Ministério 

da Agricultura e dados do fabricante. Item exclusivo para 

ME/EPP 

PCT 3.197  3,48  11.125,56 

 

 

 

0,02 

 

12.  Canela em pó: Embalagem contendo no mínimo 30g, com 

identificação do produto e prazo de validade. Item exclusivo 

para ME/EPP 

UND 62  3,37  208,94  

0,02 

 

13.  

Condimento misto completo (pimenta e cominho) em pó, 

para temperar. Informações nutricionais no rótulo do 

produto, com especificação de data de fabricação, prazo de 

validade mínima de 01 ano e dados do fabricante. Pacotes 

com 100 gramas. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT  3.197  1,15  3.676,55 

 

 

 

0,02 

 

14.  

Feijão tipo 1, ou carioca, acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico transparente, contendo 

1kg, com identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega. Item exclusivo para ME/EPP 

KG 10.277  6,63  68.136,51 

 

 

 

 

 

0,02 

 

15.  

Flocos de Milho - Características Gerais: obtida de grãos de 

milho, flocada. Grãos sadios e limpos. Cor e sabor 

característicos devendo obedecer a legislação vigente, 

embalada em pacotes de 500g. Prazo mínimo de validade de 

quatro meses e data de fabricação de até 30 dias. Item 

exclusivo para ME/EPP 

PCT  6.217  1,58  9.822,86 

 

 

 

0,02 

 

16.  

FRANGO, em cortes Coxa e Sobrecoxa, congelado. 

Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, 

de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, 

DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 

da ANVISA n.105 de 19/05/99, com prazo de validade de 48 

horas sob refrigeração, e congelamento de 1 (um) ano. Item 

com ampla participação. 

KG 6.299  10,95  68.974,05 

 

 

 

 

 

0,02 

 

17.  

FRANGO, em cortes Coxa e Sobrecoxa, congelado. 

Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, 

de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, 

DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da Resolução 

da ANVISA n.105 de 19/05/99, com prazo de validade de 48 

horas sob refrigeração, e congelamento de 1 (um) ano. Item 

exclusivo para ME/EPP 

KG 2.099 10,95  22.984,05 

 

 

 

 

 

0,02 
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18.  

Farinha de aveia, Aveia em flocos finos, 100% natural, sem 

aditivos ou conservantes, lacre de segurança, dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade, peso liquido. De acordo com 

a resolução 12/78 da comissão nacional de normas e padrões 

para alimentos – CNNP, embalagem 200 gramas. Item 

exclusivo para ME/EPP 

UND  707  2,68  1.894,76 

 

 

 

 

0,02 

 

19.  

Fígado bovino, peça congelada a -18ºc, embalado a vácuo, 

em embalagem individual por peça, reembalado em caixa 

de papelão cintada, com validade mínima de doze meses na 

embalagem primaria deve constar as seguintes 

informações: marca comercial, nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais dizeres obrigatórios, 

conforme legislação em vigor. Item com ampla participação. 

KG 4.576  16,42  75.137,92 

 

 

 

 

0,02 

 

20.  

Fígado bovino, peça congelada a -18ºc, embalado a vácuo, 

em embalagem individual por peça, reembalado em caixa 

de papelão cintada, com validade mínima de doze meses na 

embalagem primaria deve constar as seguintes 

informações: marca comercial, nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais dizeres obrigatórios, 

conforme legislação em vigor. Item exclusivo para ME/EPP 

KG 1.525  16,42 25.040,50 

 

 

 

 

 

0,02 

 

21.  

Pão massa fina, tipo Hot Dog, composto de farinha de trigo, 

água, sal e fermento químico. Deverão ser acondicionados 

em pacotes de 500g cada, em saco de polietileno atóxico, 

resistente e transparente, de forma a manter a integridade 

do produto. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais e quantidade do produto, com prazo de 

validade mínimo de 48 horas a partir da entrega. Pacote 

com 10 unidades. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT/  288  6,80  1.958,40 

 

 

 

 

 

0,02 

 

22.  

Leite em pó integral, embalagem plástica resistente, 

própria do fabricante, tipo almofada de alumínio com 200g. 

Informação nutricional por porção de 28g do produto: 137 

Kcal, 14g de carboidrato, 5,5 de proteína e 6,8 de gorduras 

totais. Com prazo de validade mínima de 06 meses a 01 ano, 

registro no Ministério da Agricultura – SIF e dados do 

fabricante. Item com ampla participação 

PCT  20.154  4,83  97.343,82 

 

 

 

0,02 

 

23.  

Leite em pó integral, embalagem plástica resistente, 

própria do fabricante, tipo almofada de alumínio com 200g. 

Informação nutricional por porção de 28g do produto: 137 

Kcal, 14g de carboidrato, 5,5 de proteína e 6,8 de gorduras 

totais. Com prazo de validade mínima de 06 meses a 01 ano, 

registro no Ministério da Agricultura – SIF e dados do 

fabricante. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT  6.718  4,83 32.447,94 

 

 

 

0,02 

 

24.  

Massa tipo espaguete com ovos, pacote de 500g. 

Embalagem plástica transparente resistente. Informações 

nutricionais no rótulo do produto. Prazo de validade 

mínima de 06 meses a 01 ano, com registro no Ministério 

da Agricultura - e/ou Ministério da Saúde Item exclusivo 

para ME/EPP 

PCT  10.256  2,58  26.460,48 

 

 

 

0,02 
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25.  

Milho para Mungunzá tipo 1, acondicionado em saco de 

polietileno transparente hermeticamente fechado, com 

500g., contendo no rotulo ou impresso na embalagem os 

dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

O produto deverá estar acompanhado do certificado de 

Classificação do Ministério da Agricultura. Item exclusivo 

para ME/EPP. Item exclusivo para ME/EPP 

PCT 484  2,75  1.331,00 

 

 

 

 

0,02 

 

26.  

Milho de Pipoca - Grãos ou pedaços de grãos de milho que 

apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em função 

do processo de escarificação mecânica ou manual. 

Embalagem integra de 500g, na embalagem deverá constar 

data da fabricação data de validade e número do lote do 

produto. Validade mínima de 06 meses na data da entrega. 

Item exclusivo para ME/EPP 

PCT 968  2,27  2.197,36 

 

 

 

0,02 

 

27.  

Óleo vegetal tipo soja, embalagem Pet transparente 

original de fábrica com 900 ml. Informações nutricionais no 

rótulo do produto, com especificação de data de fabricação, 

prazo de validade mínima de 06 meses a 01 ano e dados do 

fabricante. Item exclusivo para ME/EPP 

UND 768  9,01  6.919,68 

 

 

 

0,02 

 

28.  

Sal refinado iodado, pacote de 01 kg, embalagem plástica 

transparente resistente. Informações nutricionais no rótulo 

do produto, com especificação de data de fabricação, prazo 

de validade mínima de 01 ano e dados do fabricante. Item 

exclusivo para ME/EPP 

KG 676  1,04  703,04 

 

 

0,02 

 

29.  

Vinagre de álcool, acondicionado em embalagem plástica de 

500 ml, com acidez máxima de 4%. Informações 

nutricionais no rótulo do produto, com especificação de data 

de fabricação, prazo de validade mínima de 01 ano e dados 

do fabricante Item exclusivo para ME/EPP 

UND 739  1,61  1.189,79 

 

 

 

0,02 

 

30.  

Ovo branco de galinha, produto fresco de ave galinácea, tipo 

grande (50g), íntegro, tamanho uniforme e cor branca, 

proveniente de avicultor com inspeção oficial, cor, odor e 

sabor característico, casca lisa, pouco porosa, sem manchas 

ou sujidades, sem rachaduras, isento de podridão e fungos. 

A gema deve se apresentar translúcida, firme, consistente, 

livre de defeito, ocupando a parte central do ovo e sem 

germe desenvolvido. A clara deve se apresentar 

transparente, densa, firme, espessa, límpida, sem manchas 

ou turvação e intactas. Acondicionado em embalagem 

resistente de papelão, plástico ou isopor. Contendo na 

embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, 

validade, data de embalagem, peso líquido e selo de 

inspeção do órgão competente. Validade mínima de 20 dias 

a contar no ato da entrega. Item exclusivo para ME/EPP 

Dúzia  5.080  4,51  22.910,80 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,02 

 

31.  

Maçã nacional in natura extra, sem apresentar avarias de 

casca, procedente espécie genuína e sã, fresca, com grau de 

maturação adequada para o consumo. Isento de lesões de 

origem física, mecânica ou biológica matéria terrosa, 

sujidades ou corpos estranhos aderidos á superfície 

externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

Item exclusivo para ME/EPP 

UND 55.420  1,16  64.287,20 

 

 

 

 

0,02 

 

32.  

Batata inglesa especial, in natura, extra AA, com a polpa 

intacta e limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, 

procedente de espécies genuínas e sãs, fresco. Isento de 

matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 

KG 11.944  6,38  76.202,72 

 

 

0,02 
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superfície externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas 

e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de broto. Item 

exclusivo para ME/EPP 

VALOR ESTIMADO 1.031.796,79 
 

 

ITENS EXCLUSIVOS 

7.1. Com base nos termos da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações e esclarecida 

pelo Decreto Federal 8.572 de 13 de novembro de 2015, os itens: 1,2, 3, 4, 5, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 

15, 17, 18, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30 31 e 32, são EXCLUSIVAMENTE para as empresas 

enquadradas como ME (MICRO EMPRESA), EPP (EMPRESA DE PEQUENO PORTE) e MEI 

(MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL). 

 

ITENS AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

7.2. Com base nos termos da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações e esclarecida 

pelo Decreto Federal 8.572 de 13 de novembro de 2015, os itens: 6, 8, 16, 19 e 22, são destinados a 

toda e qualquer empresa inclusive as EMPRESAS DE GRANDE PORTE. 

 

7.3.  A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o art. 1° inciso primeiro da resolução n° 018 

de 26 de setembro de 2018 do Ministério da Educação. 

7.4. A pesquisa de preços foi realizada pelo servidor Elivelton dos Santos França, lotado no 

Departamento de compras. 

7.5. Foram consultados os preços de Compras realizados pelo Governo federal e preços praticado 

no mercado Regional. 

7.6. O método matemático utilizado para obtenção do preço estimado foi a média entre os valores 

unitários. 

 

8.  VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO  

a) O valor máximo estimado para a contratação do objeto será de R$ 1.031.796,79 (Hum milhão 

trinta um mil setecentos e noventa e seis reais e setenta e nove centavos). 
 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

U.O AÇÕES CLASSIFICAÇÃO FONTE DE 

RECURSO 

27034 

 

2120 – PNAE – ENSINO 

FUNDAMENTAL 

2121 – PENAE – PRÉ ESCOLAR 

2124 – PENAE – EJA 

6350 – PNAE - AEE 

3390.30.00 – 

Material de consumo 

1001 - ORDINARIO 

1122 –FEDERAL 

 

10. DO PAGAMENTO 

a) O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

data do recebimento do material especificado no Empenho de Compras e/ou Contrato de 

fornecimento, conforme o caso, devidamente atestada no seu recebimento. 

b) Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer 

débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade; 

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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a) A execução das obrigações contratuais integrantes deste Termo, no procedimento licitatório 

e no contrato serão fiscalizadas e recebidas por servidor designado para tal, com autoridade 

para exercer, como representante da Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 

b) A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante 

vencedora pelos danos causados à Secretaria ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, 

culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados ou prepostos;  

c) A empresa vencedora deverá manter preposto, aceito pela Secretaria, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la. 

d) Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº 8.666/93, fica designada a servidora Ana Clecia 

Santos de Souza Candeia, para acompanhar e fiscalizar o contrato; 

 

12. DO INÍCIO DOS FORNECIMENTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

12.1 O início dos fornecimentos dar-se-á em um dia útil a contar da assinatura do termo de 

contrato; 

12.2 O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, letra “a”, “b”, da lei 8.666/93, 

com alterações posteriores, e, estará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa para a 

aceitação final, obrigando-se a contratada a substituir eventuais produtos que não atendam as 

especificações ou eficácia desejadas que eventualmente tenham sido recebidos pelo Almoxarifado, 

sendo realizado: 

a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações 

solicitadas; 

b) Definitivamente: após a verificação da qualidade, eficácia e quantidade e consequente aceitação, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a aceitação provisória 

12.3. O Município poderá solicitar a imediata substituição de algum material que esteja em 

desacordo com o solicitado; 

12.4. Os fornecimentos executados em desacordo com o estipulado no presente termo serão 

rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso; 

12.4. As quantidades indicadas no presente termo são meramente estimativas, podendo ser 

alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do Município, respeitados os 

limites do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 

12.5. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação das Notas Fiscais Faturas 

correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 

presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da contratada. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRADADA 

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob 

pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

b) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução 

do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes 

de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 
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e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 

f) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Autorização que se façam necessários à execução do Contrato. 

g) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 

sem prévia e expressa anuência. 

i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

 

14.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

 

15.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Se durante o período contratado ocorrer aumento de preços dos itens objeto do presente 

termo, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos poderão ser readequados, 

a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro, devendo a comprovação ser feita pela 

apresentação à contratante, da razão que autorizou o referido aumento;  

b) A contratada obriga-se a repassar à contratante todos os preços e vantagens, ofertados ao 

mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes; 

c) Em caso de encerramento do estado de calamidade e retomada regular do calendário letivo, 

o Município poderá rescindir o(s) termo(s) de contrato oriundo(s) deste procedimento, sem 

que haja a obrigatoriedade de efetiva consumação dos itens, ou ainda, poderá adequar a 

execução contratual ao referido calendário, o que for mais conveniente para a 

administração. 

 

15.1 Integram o presente Termo:  

a) Anexo I – Cardápio Qualitativo por modalidade de ensino 

b) Anexo II – Especificações Técnicas; 

c) Anexo III – Quantitativo Anual de Gêneros Alimentícios por Programa Ensino (Pré-

Escolar, Fundamental, EJA e AEE) 
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ANEXO II 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

Pelo presente a empresa __________________________________________, situada na 

_____________________ CNPJ nº ______________________________, através de seu 

_________________, outorga ao senhor _____________________________________, CPF nº 

___________________, amplos poderes para representá-la junto à Prefeitura Municipal de 

PACATUBA, no PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP, inclusive para interpor ou desistir 

de recursos, receberem citações, intimações, responder administrativa e judicialmente por seus 

atos, formular ofertas e lances de preços, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em 

nome do proponente.  

 

 

Local e data.................................... 

 

 

 

Assinatura e identificação do declarante 
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ANEXO III 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa (Nome da empresa), CNPJ Nº _________________ sediada _____________ _____________ 

(endereço completo), DECLARA, para fins do disposto no inc. VII do art. 4º da Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, que está ciente e cumprem plenamente os requisitos da habilitação 

pertinentes ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP.  

 

 

Local e data ................................ 

 

 

 

Assinatura e identificação do declarante 

 

 

 

OBS.: ESTE DOCUMENTO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL 

 

REF. : PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP. 

 

 

 

 

A empresa ............................................................................................., inscrita no CNPJ nº 

............................., por intermédio de seu representante legal o(a) senhor(a) 

......................................................................., Portador(a) da Carteira de identidade nº 

........................ e do CPF nº ..............................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 

27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz (   ).  

 

 

 

Local e data ................................  

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura e identificação do declarante 

 

 

 

 

 

(OBSERVAÇÃO: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)  
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ANEXO V 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PACATUBA 

Praça Nossa Senhora de Lourdes, SN – CENTRO. 

CEP 49.970-000 – PACATUBA– SE 

ATT: PREGOEIRA OFICIAL 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2021 - PMP. 

  

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossa Senhoria, nossa proposta de preços para o fornecimento abaixo relacionado, 

nos termos do Edital e seus Anexos. 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO  U/M QTD 

VALORES (R$) 

UNITÁ

RIO 

PARCI

AL 

       

VALOR TOTAL  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: 

 

Manteremos válida a Proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de 

abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação, 

habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das 

propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos 

julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito 

suspensivo desses recursos. 

 

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 

perfeita execução do Contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da 

fiscalização da PM-PACATUBA. 

 

Assumimos responsabilidade pelo Fornecimento cotados e classificados, com o devido controle de 

qualidade necessário, conforme exigências editalícias. 

 

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei 

8.666/93. 

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital, 

Termo de Referência (Projeto Básico) e no Contrato. 

 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas ou quaisquer outros encargos que possam 

incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária, 

e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a disponibilizar o objeto licitado 

e solicitado no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato derivado deste 

processo. 

 

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 

• DADOS DA EMPRESA: 

▪ RAZÃO SOCIAL: 

▪ CNPJ/MF: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CEP:  

▪ TEL./FAX: 

▪ E-MAIL: 

▪ BANCO: 

▪ AGÊNCIA:  

▪ CONTA: 

• DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO: 

▪ NOME: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CEP: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CPF/MF: 

▪ RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

▪ CARGO/FUNÇÃO: 

▪ NATURALIDADE: 

▪ NACIONALIDADE: 

▪ E-MAIL:  
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

REF. : PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP. 

 

________________________________________________________, representante devidamente 

constituído da empresa ____________________________________________________________, 

doravante denominado licitante, para fins do disposto no item 5.3.10. do Edital, declaro, sob as 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa 

____________________________________________________________, e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação nº 003/2021 - PMP, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação nº 003/2021 - PMP, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato licitação nº 003/2021 - PMP, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação nº 

003/2021 - PMP, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

 

(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da PM-PACATUBA antes da 

abertura oficial das propostas; e 

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

_______________________________, em _____ de ____________________ de 2021. 

 

________________________________________________________________ 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 

FORNECIMENTO ATRAVÉS DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 003/2021 - PMP, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PACATUBA E A ________________. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PACATUBA, doravante denominado apenas CONTRATANTE, pessoa jurídica 

de direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACATUBA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.112.222/0001-

48, com sede na Praça Nossa Senhora de Lourdes, SN – Centro, CEP 49.970-000, em PACATUBA 

– Sergipe, representada neste ato pela Prefeita Municipal, a senhora MANUELLA ALMEIDA 

MARTINS, infra-assinada e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade XXXXXX, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXX, Estado de XX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, adiante firmado, consoante os termos do que integra este ajuste, fazem-se 

presentes para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 

21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, e pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, tendo em vista o que consta do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

003/2021 - PMP/PM-PACATUBA, e as cláusulas e condições a seguir descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

 

1.1. Este Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP, homologado em 

XX/XX/2021, e fundamenta-se nas Leis: Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente pelas Leis, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) 

e Resolução FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto deste contrato a Aquisição com fornecimento parcelado de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS destinados ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE da Secretaria Municipal da Educação no exercício de 2021, conforme 

especificações discriminadas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2021 - PMP e 

seus anexos, especialmente o ANEXO I, que juntamente com a proposta da 

CONTRATADA, passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente 

de quaisquer reproduções.   
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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3.1. A Contratante obriga-se a pagar pelo objeto descrito na cláusula anterior, a Importância de R$ 

XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

3.1.1. O valore unitário de cada item que compõe o objeto licitado está descrito na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUT UNITÁRIO TOTAL 

      

 

3.2. O pagamento será efetuado após a emissão da Nota Fiscal, de acordo com os produtos 

efetivamente entregues pela Contratada, a pedido da Contratante e mediante a apresentação da 

Prova de Regularidade para com o INSS (CND), na forma exigida pela Constituição Federal em 

seu artigo 195, parágrafo 3º, Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF e Prova de 

Regularidade para com as Fazendas Estadual, Municipal e Federal (Secretaria da Receita Federal 

e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) bem como, a Prova de Regularidade junto a Justiça do 

Trabalho. 

 

3.3. A Contratante terá até 30 (trinta) dias úteis a partir da data de emissão da Nota Fiscal, para 

a instrução e efetivo pagamento. 

 

3.4. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre o objeto contratado. 

 

3.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

3.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato, exceto por 

força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de valores, visando manter 

o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II “d” e § 2°, da Lei n° 

8.666/93, desde que demonstrado, por parte do contratado, alteração substancial nos preços 

praticados no mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e /ou fato da 

administração, desde que imprevisíveis ou de difícil previsão, observado em qualquer caso ao item 

12 do Edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES 

 

4.1. A CONTRATADA SE OBRIGA A: 

 

4.1.1. Garantir a execução do objeto do presente contrato conforme especificações e obrigações 

dispostas no ANEXO I – Termo de Referência do Edital que deu origem ao presente contrato, 

observando as condições ajustadas e especificações exigidas, cumprindo fielmente os termos deste 

instrumento e da Proposta apresentada, bem como obedecer aos parâmetros e rotinas estabelecidos 

de acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações; 

 

4.1.2. Efetuar a entrega dos produtos objeto deste termo em um prazo máximo de 15 (quinze) dias 

a contar da data de ciência da ordem de fornecimento, salvo os casos expostos no Termo de 

Referência que indicam prazos distintos para tipos específicos de produtos. 
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4.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4.1.4. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE, bem como substituir, quando for o caso, sem ônus adicionais e nos prazos já 

definidos em processo, contados da comunicação formal desta Administração, o(s) produtos(s) 

disponibilizado(s) cujo(s) padrão(ões) de qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu 

fim específico. 

 

4.1.5. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou à terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato, não podendo ser arguido, para 

efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou 

acompanhamento da execução contratual. 

 

4.1.6. Arcar com todas as despesas decorrentes do Fornecimento do objeto deste Contrato, 

incluindo-se custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas, impostos, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras despesas decorrentes da execução deste 

contrato. 

 

4.1.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

4.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações especificadas no ANEXO I – Termo de Referência 

do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 003/2021. 

 

4.1.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de PACATUBA. 

 

4.1.10. Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de PACATUBA sobre eventuais atos ou 

fatos desabonadores noticiados que a envolvam independentemente de solicitação. 

 

4.1.11. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

4.1.12. A licitante vencedora não será responsável: 

 

4.1.12.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior. 

 

4.1.12.2. Por quaisquer trabalhos, serviços, fornecimentos ou responsabilidades não previstas no 

Edital ou neste Contrato. 

 

4.1.13. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

4.1.14. Observar em especial a cláusula de garantia exposto no Termo de Referência do PREGÃO 

ELETRÔNICO 003/2021 – PMP. 
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4.2. A ADMINISTRAÇÃO SE OBRIGA A: 

 

4.2.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante 

estabelece a Lei nº 8.666/93. 

 

4.2.2. Fiscalizar e acompanhar o andamento da execução do contrato. 

 

4.2.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do 

objeto do Contrato. 

 

4.2.4. Providenciar o pagamento à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas, nos prazos fixados. 

 

4.2.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

5.1. A vigência do presente contrato será da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS 

 

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão de acordo com a seguinte 

Classificação Orçamentária, vigente no exercício 2021:  

 
U.O AÇÕES CLASSIFICAÇÃO FONTE DE 

RECURSO 

27034 

 

2120 – PNAE – ENSINO FUNDAMENTAL 

2121 – PENAE – PRÉ ESCOLAR 

2124 – PENAE – EJA 

6350 – PNAE - AEE 

3390.30.00 – Material 

de consumo 

1001 - ORDINARIO 

1122 –FEDERAL 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento dos prazos definidos neste Edital e inclusive 

de seus anexos, em especial aos termos definidos no Termo de Referência, sujeitar-se-á a licitante 

vencedora à multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30% (trinta por cento) do valor 

total do contrato ou da nota de empenho. 

 

7.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

7.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao 

objeto desta licitação, a Administração Municipal poderá garantida a ampla defesa e o 

contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
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7.2.1. Advertência será comunicada por escrito, por meio de ofício, sobre a existência de faltas leves, 

relacionadas com a execução do objeto da licitação. 

 

7.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 

vencedora não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de 

Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 

autoridade competente;  

 

7.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, que serão fixados pelo ordenador de despesas, a depender 

da falta cometida. 

 

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

7.3. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não 

celebrar o contrato, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública na forma do Art. 7º. Da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e no contrato e das demais cominações legais.  

 

7.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data da notificação, podendo a PM-PACATUBA, descontar o seu valor da Garantia 

Contratual, quando houver, descontar de eventuais pagamentos devidos à licitante, cobrar 

administrativa ou judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os respectivos encargos 

previstos em lei. 

 

7.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

respectiva ciência. 

 

7.6. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado impedimento ou de 

reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela PM-PACATUBA, a CONTRATADA 

ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

7.7. Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual previsto no subitem 7.1., 

essa situação consistirá em motivo para que a PM-PACATUBA, rescinda unilateralmente o 

contrato, independentemente da aplicação das outras penalidades previstas no “caput”. 

 

7.8. As sanções previstas no “caput” poderão ser aplicadas simultaneamente, facultada a defesa 

prévia da interessada no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

7.9. Pela recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato e retirada da nota de 

empenho, conforme disposto no item 14.2 do instrumento convocatório, ser-lhe-á aplicada multa de 

10% (dez por cento) do valor global de sua Proposta de Preços, garantida a prévia defesa. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 

8.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Contrato se processará de acordo com o que 

estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, conforme se vê abaixo: 

 

8.1.1. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará a 

rescisão deste Contrato. 

 

8.1.2. O não cumprimento dos termos estabelecidos no Item 04 deste Contrato e seus subitens, 

ensejará a rescisão contratual. 

 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.3. A rescisão, administrativa ou amigável, será precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

 

8.4. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos II e 

IV do art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas. 

 

8.5. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a Administração contratar a 

licitante classificadas em colocação subsequente, observadas as disposições do inc. XI do art. 24, da 

Lei nº 8.666/93 ou efetuar nova Licitação. 

 

8.6. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

 

8.6.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 

 

8.6.2. O atraso injustificado no início do fornecimento proposto. 

 

8.6.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

 

8.6.4. A prática reiterada de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do artigo 67 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

8.6.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil. 

 

8.6.6. A alteração social ou a modificação de finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 

Administração, prejudique a execução do contrato. 

 

8.6.7. O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão que caracterizem a 

insolvência da contratada. 

 

8.6.8. O interesse público, devidamente justificado. 
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8.6.9. A suspensão da execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem ou 

guerra. 

 

8.6.10. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

 

8.6.11. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

9.1. Fazem parte integrante e indissolúvel do presente contrato, como se nele efetivamente 

transcritos estivessem, os documentos a seguir relacionados do inteiro conhecimento das partes 

contratantes pelas mesmas devidamente rubricadas: 

 

9.1.1. O Edital do Pregão nº 003/2021 - PMP e todos os seus anexos. 

 

9.1.2. A proposta da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

10.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em solicitação de fornecimento, 

controle de atendimento, reclamação, ou qualquer outra ocorrência digna de registro, serão feitas 

por escrito. 

 

10.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na forma do estabelecido no 

artigo 65 da Lei Nº 8.666/1993. 

 

10.3. Passam a integrar o presente Contrato, para todos os efeitos legais, como se aqui estivessem 

transcritos, o Edital de Pregão nº 003/2021 - PMP, seus anexos e a proposta da Contratada. 

 

10.4. Caberá a CONTRATANTE a publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, nos termos do § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 

 

10.5. A CONTRATADA responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui não 

esteja descrita, mas que a legislação ou a aplicação deste contrato assim o impuser. 

 

10.6. Fica eleito o Foro da cidade de PACATUBA para dirimir as questões oriundas deste termo, 

não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que o seja. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado após lido e achado conforme, as partes, 

firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
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PACATUBA - SE,____ de _________de 2021. 

 

PELA CONTRATANTE 
 

MANUELLA ALMEIDA MARTINS 

PREFEITA DO MUNICÍPIO 

 

PELA CONTRATADA 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

________________________________________ 

 

 

________________________________________ 

 


